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Aécio Neves
Aatitude corporativa do Se-

nado emdefenderAécioNeves é
mais umexemplo de que as ins-
tituições estão funcionandoper-
feitamente. Existem teses, prece-
dentes e regulamentações que su-
portamosdois lados. Infelizmen-
te, as instituições funcionampa-
ra atender a interesses corporati-
vos, nãopara atender à popula-
ção, que quer o fimda corrupção
eumsistema eleitoral que eleja
representantes dignos (“Senado
desafia STF edeve barrar afasta-
mento deAécio”, “Poder”, 28/9).
RichaRd dubois� (Brasília, DF)

★

Falta hombridade ao sena-
dor AécioNeves ao tentar se es-
cudar em justificativas indefen-
sáveis para declarar-se inocente.
Quem, em sã consciência, acredi-
ta que umaoperação regular de
empréstimo pessoal nomontan-
te de R$ 2milhões seria realizada
pormeio demalas de dinheiro?
Luís� RobeRto N. FeRReiRa (Santos, SP)

★

Algumas pessoas tentam com-
parar o caso da gravação deAé-
cio comodeDelcídio doAma-
ral. Bobagem!Há umadiferen-
ça importantíssima entre eles,
que “justifica” a punição deDel-
cídio e a não punição deAécio:
umera do PT, o outro é do PSDB.
MouzaR beNedito (São Paulo, SP)

Lula na Lava Jato
Os recibos apresentados pe-

la defesa do ex-presidente Lu-
la lembramoutro caso notó-
rio, o das notas fiscais apresen-
tadas por Renan Calheiros para
justificar a compra de gado. Nos
dois casos, quemdeveria rece-
ber os pagamentos afirmou que
não viu a cor do dinheiro (“Er-
ros não anulam recibos, dizem
advogados”, “Poder”, 28/9).
oRs�oNMuReb Jacob (Assis, SP)

Religião na escola
Adecisão do STF comporta um

perfeito pensamento de não lai-
cidade. Emumpaís onde quase
90%dapopulação é cristã e há
umenorme índice de intolerân-
cia religiosa, implantar umapo-
lítica de ensino de religião con-
fessional nas escolas só formaria
cidadãosmais intolerantes. Não
bastassemas proibições do estu-
do de gênero e sexualidade nas
escolas, o STF semostra pouco
interessado em fornecer conhe-
cimento abrangente e emdar re-
presentatividade àsminorias em
âmbito escolar (“STFmantém
aval para aula de religião emes-
cola pública”, “Cotidiano”, 28/9).
LóReN R. bitteNcouRt
(Rio de Janeiro, RJ)

★

Adecisão de liberar o ensi-
no religioso nas escolas públi-
cas é umótimo exemplo de como
o STF decide demaneira abstra-
ta, semperceber o alcance e o im-
pacto no cotidiano. Emumam-
biente de conflagração social,
com radicalização política e po-
larização ideológica, não duvi-
do quemovimentos de esquerda
aproveitema oportunidade pa-
ra introduzir a teologia da liber-
tação nas escolas públicas de to-
do o país e que grupos de direita
contra-ataquem coma criação do
movimento escola sem religião.
Luiz RobeRto da cos�ta JR.
(Campinas, SP)

Universidades paulistas
EnquantoAlckmin se concen-

tra na disputa do “xadrez elei-
toral” (“Impasse no PSDB e PT
afeta xadrez emSP”, “Poder”,
27/9), a crise nas universida-
des estaduais paulistas progri-
de, com risco iminente de colap-
so e aumento da violência, co-
mo ocorreu durante a invasão do
ConselhoUniversitário daUni-
camp, na terça (26), emprotes-
to às iniciativas de contingencia-
mento de gastos na instituição.
aLaNR.s�iLva, professor daUnicamp (Piracicaba, SP)

Violência nas favelas
Cada vezmais envolvida em

corrupção, que é favorecida pelo
saláriominguado, a polícia pre-
fere fazer negócios comas fac-
ções. Comessamaquiagemde
“pacificação”, o que se sabe é
que o tráfico sempre volta para
as comunidades. Por isso, é nor-
mal que, hoje emdia, quando co-
meça a “retomada da paz”, os
moradores da comunidade não
comemoremmais, pois os “do-
nos domorro” sempre voltam
(“Polícia do Rio abandonou fa-
vela e abriu espaço para crimi-
nosos”, “Cotidiano”, 28/9).
daNiLoMota (Rio de Janeiro, RJ)

Combate à corrupção
Em“Doparto ao porto” (Ten-

dências/Debates, 25/9), o ilus-
tre Carlos Ayres Britto reconhe-
ce os avanços no combate à cor-
rupção causado por leis como a
da delação premiada, a dos siste-
mas de compliance e a dos acor-
dos de leniência. Porémdeixou
demencionar que elas foramela-
boradas e aprovadas nos gover-
nos do PT. Não é demais lem-
brar que nesses governos sem-
pre se respeitou a escolha doMi-
nistério Público, nomeando-
se o candidatomais votado.
WiLs�oN RoNaLdo de oLiveiRa (Curitiba, PR)

Renca
Decepcionante o editorial “A

encrenca da Renca” (“Opinião”,
28/9), ao tachar de “grita pre-
servacionista gratuita” a pres-
são da sociedade contra a de-
vastação demais uma grande
área daAmazônia. Os editoria-
listas por certo não desconhe-
cemo fato de que a atividademi-
neradora é a quemais depre-
da omeio ambiente e que a fis-
calização governamental é frá-
gil, para não dizer inexistente.
eLis�eu Ros�eNdo Nuñez (São Paulo, SP)

Colunistas
Bomtextoode JaniodeFreitas

sobreTemer.Acredito, assimco-
moocolunista, queadistribuição
de cargospara conseguir votos
contra adenúncia configura su-
borno (“AcorrupçãodeTemer”,
“Poder”, 28/9).Quepaís é este?
MaRia heLeNa beauchaMp� (São Paulo, SP)

★

Em relação ao texto de Contar-
do Calligaris (“Contra ou a favor
do prazer”, “Ilustrada”, 28/9),
lembro o ensinamento deXa-
vier Zubiri, para o qual a con-
cepção de espírito apenas apa-
rece, de forma clara, emAgos-
tinho. Em face da descoberta
do “cogito” é que todo o pensa-
mento ocidental se estruturou.
Ora, reduzir Agostinho a cria-
dor de trauma sexual noOciden-
te é, nomínimo, uma críticames-
quinha e invejosa a umgigante.
GuiLheRMeM. F. de s�iqueiRa (São Paulo, SP)

COTIDIANO (17.SET. PÁG.B6) Dife-
rentemente do que foi publicado
na reportagem “Hotel com pas-
sado de luxo receberá secretaria
de Doria”, a área do terreno do
hotel Othon é de 720 m², não de
7.000m².

SOBRE MORAR( 24.SET, PÁG. 14) Os

apartamentos do Edifício Brasil,
naBelaVista, sãonegociadoshoje
a partir deR$ 10.800ometro qua-
drado, e não a partir de R$ 7.800,
comodeuaentendero texto“Cen-
tro tem boas ofertas para quem
quer comprar”. Esse foi ovalor co-
bradonaépocado lançamentodo
imóvel, no início de 2016.

ERRAMOS erramos@grupofolha.com.br

A prestação de serviços em am-
biente competitivo dispensa inter-
venção de agência reguladora. Por
exemplo, não teria sentido a exis-
tência de uma entidade oficial pa-
ra definir preços praticados pelas
lavanderias porque, nesse caso, o
consumidorconsegueprotegerseus
interesses simplesmente escolhen-
doamelhor combinaçãodeatendi-
mento, preço e qualidade.
Não é o caso da distribuição de

água potável, um modelo clássico
demonopólionatural. Dopontode
vista econômico, seria irracional
permitirquenumamesmaruacom-
petissem diversas empresas, cada
uma instalando e operando a sua
rede de tubulações.
A confusão seria grande e a tari-

fa, alta, por conta da perda de eco-
nomiadeescala.Raciocínio similar
se aplica aos serviços de distribui-
çãodegásedeenergiaelétrica,bem
comoàcoletadeesgoto.Todos“na-
turalmente”maisbemprestadosna
forma demonopólio.
Asagências reguladoras existem

para impedir que tanto o consumi-
dor sofra abusos do monopolista
quanto que o concessionário se ve-
ja incapacitado de prestar serviços
naextensãoequalidadepactuadas
nos contratos comosgovernos,por
efeito de tarifas insuficientes. Na
prática, isso significa que o preço
unitáriodoserviço, chamadode ta-
rifa, não depende da lei da oferta e
da procura, e sim da decisão da
agência reguladora.
Emgeral, asagências calculama

tarifa considerandoqueaconcessi-
onária deve receber dos consumi-
doresosuficienteparacobriroscus-
tos operativos mais a amortização
ea remuneraçãodos investimentos
feitos com os recursos dos acionis-
tas da concessionária.
As agências costumam incenti-

var a melhoria da produtividade,
permitindoqueoscorrespondentes
benefícios sejam alocados por al-
gum tempo em benefício dos acio-
nistas. Porém, passados alguns
anos,essebenefícioé repassadopa-
ra os consumidores pormeiodo re-
dutor tarifárioconhecidocomo“Fa-
tor X”, concebido pelo economista
inglêsStephenLittlechildnosanos
80 do século passado.
Quando já existe a infraestrutu-

ra para prestação do serviço com-
pleto a toda a população, como era
o caso do setor elétrico inglês regu-
ladoporLittlechild, oudosetor elé-

trico brasileiro de hoje, faz sentido
buscaracontínuaredução tarifária.
Porém, essa visão regulatória en-
xergaapenasdois grupos cominte-
ressescontraditórios:deumladoos
consumidores, interessadosemser-
viços de qualidade com o menor
custopossível;deoutro, osacionis-
tas das concessionárias, interessa-
dos no lucro.
Quando o serviço não está uni-

versalizado, comoéocasodosane-
amento no Brasil, há um terceiro
grupo, insuficientemente conside-
rado pelas agências: os que ainda
não têm acesso aos serviços.
Esses “sem-serviço” são as famí-

liasquenão recebemregularmente
água potável em suas residências

ouquesãoobrigadasaconvivercom
valas negras em seus bairros, devi-
doà inexistênciade redes coletoras
de esgoto. São também os que se
ressentem do estado de poluição
dos rios e praias de nossas princi-
pais cidades, devido, pelo menos
parcialmente,ao lançamentodees-
goto semprévio tratamento. Ou se-
ja, todos nós.
Se os reguladores de saneamen-

to eliminassem o Fator X, haveria
mais recursospara investirna infra-
estrutura necessária para solucio-
narmais rapidamenteessesproble-
mas, favorecendo todaasociedade.
No caso de São Paulo, está ao al-

cancedaArsesp (agênciaque regu-
laaSabesp) tomaressadecisão, ca-
rimbando os frutos dessa “renún-
cia regulatória”para investimentos.
Por exemplo, os indispensáveispa-
ra a despoluição do Tietê.

JERSON KELMAN, ex-diretor da ANA (Agência
Nacional de Águas) e da Aneel (Agência Nacional de
Energia Elétrica), preside a Sabesp (Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo)

Ospais chegamaos consultórios
e contam que o filho, com pouco
maisde trêsanos, recebeudiagnós-
tico de grave patologia psíquica.
Muito antes, já percebiam que seu
bebêenfrentavadificuldades,mas,
ao levar essa preocupação aprofis-
sionais de educação e saúde, havi-
am sido aconselhados a esperar.
Nos consultórios públicos e pri-

vados de atendimento psíquico in-
fantil, essaéumahistóriaquese re-
pete. Os numerosos casos revelam,
acima de tudo, um grave sintoma
do campoda saúde, emque sepas-
sa de uma conduta expectante ao
longo dos primeiros anos de vida,
sem tratamento algum, a diagnós-
ticos fechados damaior gravidade.
Umamedida recente, porém, pode
mudar essa realidade.
Sancionada emabril, a lei 13.438

determinaanecessidadedeadoção
de protocolo ou instrumento simi-
lar para detectar risco psíquico em
consultas pediátricas de acompa-
nhamento do desenvolvimento de
bebês de 0 a 18meses.
O Ministério da Saúde fez nesta

semana a primeira reunião técnica
para discutir formas de implemen-
tação e seus instrumentos, que po-
demnos levar rumoaumadetecção
precoce de sofrimento para favore-
cer bebês em risco ou rumo a uma
patologização precoce.
Hoje em dia, o acompanhamen-

to do desenvolvimento dos bebês
está centrado em verificar se os ór-
gãos que sustentam as diferentes
funções (olhar, vocalizações,psico-
motricidade etc.) não apresentam

patologias.Mas igualmente impor-
tante é verificar como tais funções
são postas em funcionamento na
relação do bebê com os outros.
Ouseja, seumbebê temumatra-

so de linguagem, é importante ve-
rificar se ele ouve, mas igualmente
importante é verificar se ele vocali-
za se dirigindo aos demais e se os
quedele cuidamconsideramas su-
as produções corporais, gestuais e
sonoras como um dizer.
Isso porque as conquistas que

umacriança faz ao longododesen-
volvimentodependemnãosódeum
organismo saudável, mas também
docontextocultural, educacional e
familiarnaqual seproduzemassu-
as incipientes respostas psíquicas.
Também é predominante na sa-

údeaconcepçãodequesóseriapos-
sível encaminhar alguém a trata-
mento quando se fecha o diagnós-
tico de um quadro psicopatológico
plenamente configurado em suas
sintomatologias. Mas essa é uma
noção equivocada quando aplica-
da à primeira infância.
Antes dos três anos de idade, os

indicadoresdesofrimento sãomui-
to sensíveis,maspoucoespecíficos
por patologia (comoafirmaaOrga-
nizaçãoMundial da Saúde). Ou se-
ja, os bebês são desobedientes às

classificações psicopatológicas.
Por isso, não se devem utilizar

protocolosquebuscamativamente
signos de psicopatologias específi-
cas nessa fase, sob o risco de aca-
bar induzindo-as. Em lugardisso, é
preciso transmitir aosprofissionais
do acompanhamento do desenvol-
vimento indicadores de referência
paraaconstituiçãopsíquicapresen-
tes na produção espontânea do be-
bê e de seus cuidadores.
É a ausência desses indicadores

quedenotaquealgo“nãovaibem”,
sendo então necessária uma inter-
venção especializada, sem estabe-
lecer correlação com nenhuma pa-
tologia específica.
A transmissãodessescritérios foi

o objetivo de uma pesquisa desen-
volvida pelo Ministério da Saúde,
queresultounosIndicadoresdeRis-
coparaoDesenvolvimento Infantil
(Irdi), instrumento aplicável em
consultas de acompanhamento de
bebês de 0 a 18meses.
Aclínica interdisciplinardospro-

blemas do desenvolvimento, com
ascontribuiçõesdapsicanálise,de-
monstraquea intervençãoprecoce
pode favorecer e, emmuitos casos,
alterarde formaprofundaos rumos
da constituição de um bebê.
Por isso,nãosedevedeixarotem-

popassar e,muitomenos, subordi-
nar adetecçãode risco e sua subse-
quente intervenção a fechamentos
diagnósticos.

JULIETA JERUSALINSKY� é psicanalista, especialista
em estimulação precoce, mestre e doutora em
psicologia clínica (PUC-SP)

O Fator X e o Tietê

Detecção de risco psíquico em bebês

j e r s o n k e l m a n

j u l i e ta j e r u s a l i n s k y

Se a agência que regula a
Sabesp eliminar o redutor
tarifário, sobrarão recursos
para investimentos, como
para a despoluição do Tietê

Não se deve deixar o tempo
passar nem subordinar
a detecção de risco e sua
subsequente intervenção a
diagnósticos fechados

Daniel Bueno
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